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Clánok 13
v

Nadobudnutie platnosti, trvanie a ukončenie

1 — Táto Dohoda podlieha schváleniu v súlade s
vnútroštátnymi ústavnými predpismi oboch zmluvných
strán a nadobudne platnost’ 30 dní po vzájomnom
písomnom oznámení oboch zmluvných strán o tomto
schválení.

2 — Táto Dohoda zostane v platnosti po dobu
desiatich rokov a jej platnost’ bude pokračovat’, pokial’
dvanást’ (12) mesiacov pred uplynutím nasledujúceho
5-ročného obdobia jedna zmluvná strana neoznámi
písomne druhej zmluvnej stran svoj úmysel ukončit’
platnost’ Dohody.

3 — Pokial’ ide o investície uskutočnené pred
ukončením platnosti tejto Dohody, ustanovenia článkov
tejto Dohody zostanú účinné po dobu desiatich rokov
odo dňa ukončenia platnosti Dohody.

Na dôkaz toho dolu podpísaní, riadne splnomocnení
podpísali túto Dohodu.

Dané v dvoch vyhotoveniach v Lisabone dňa 10 Julá
1995, každé v portugalskom, slovenskom a anglickom
jazyku, pričom všetky tri texty majú rovnakú platnost’.
V prípade rozdielneho výkladu, anglický text bude
rozhodujuci.

Za Portugalskú republiku:

Za Slovenskú republiku:

PROTOKOL

Pri príležitosti podpísania Dohody o podpore a
vzájomnej ochrane investícií medzi Portugalskou
republikou a Slovenskou republikou, podpísaní, riadne
splnomocnení, dohodli sa rovnako na nasledujúcich
vysvetl’ujúcich ustanoveniach, ktoré tvoria neoddelitel’nú
súčast’ uvedenej Dohody:

1 — Pokial’ ide o článok 2 tejto Dohody

Ustanovenia článku 2 tejto Dohody by sa mali použit’,
ak investori jednej zmluvnej strany na území druhej
zmluvnej strany majú záujem o rozšírenie rozsahu svojej
činnosti, alebo o uskutočňovanie činnosti v iných
odvetviach.

Takého investície budú považované za nové a budú
uskutočňované v súlade s pravidlami, týkajúcimi sa
umožňovania investícií podl’a článku 2 tejto Dohody.

2 — Pokial’ ide o článok 3 tejto Dohody

Zmluvné strany súhlasia s tým, že ustanovenia
článku 3 tejto Dohody sa budú uplatňovat’ bez
obmedzenia práva ktorejkol’vek zmluvnej strany
uplatňovat’ relevantné ustanovenia svojho daňového
práva, rozlišujúceho medzi daňovými poplatníkmi, ktorí

sa nenachádzajú v rovnakej situácii, pokial’ ide o miesto
ich trvalého pobytu alebo pokial’ ide o miesto
investovania ich kapitálu.

Dané v Lisabone v dvoch vyhotoveniach, dňa 10 Julá
1995, v portugalskom, slovenskom a anglickom jazyku,
pričom všetky tri texty majú rovnakú platnost’. V prípade
rozdielneho výkladu, anglický text bude rozhodujúci.

Za Portugalskú republiku:

Za Slovenskú republiku:

Resolução da Assembleia da República n.o 56/97

Aprova, para ratificação, o Acordo entre o Ministério da Defesa
Nacional da República Portuguesa e o Ministério da Defesa
Nacional da República da Polónia em Matéria de Cooperação
Bilateral no Domínio Militar, assinado em Varsóvia em 12 de
Julho de 1995.

A Assembleia da República resolve, nos termos dos
artigos 164.o, alínea j), e 169.o, n.o 5, da Constituição,
aprovar, para ratificação, o Acordo entre o Ministério
da Defesa Nacional de Portugal e o Ministério da Defesa
Nacional da Polónia em Matéria de Cooperação Bila-
teral no Domínio Militar, assinado em Varsóvia, em
12 de Julho de 1995, cujas versões autênticas nas línguas
portuguesa, polaca e inglesa seguem em anexo.

Aprovada em 22 de Maio de 1997.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

ACORDO ENTRE O MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL DA REPÚ-
BLICA PORTUGUESA E O MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL
DA REPÚBLICA DA POLÓNIA EM MATÉRIA DE COOPERAÇÃO
BILATERAL NO DOMÍNIO MILITAR.

O Ministério da Defesa Nacional de Portugal e o
Ministério da Defesa Nacional da Polónia, adiante desig-
nados por «Partes»:

Guiados pelos princípios da Acta Final da Con-
ferência de Segurança e Cooperação na Europa,
da Carta de Paris para Uma Nova Europa, do
Documento de Viena de 1994, e o Tratado sobre
Forças Convencionais na Europa, assim como
outros acordos internacionais no domínio da
segurança e das medidas de criação de confiança;

Desejando desenvolver e fortalecer a cooperação
bilateral no domínio da defesa, incluindo con-
tactos militares entre as Forças Armadas da
República Portuguesa e da República Polaca;
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Convictos de que a cooperação bilateral e os con-
tactos militares entre ambas as Partes contri-
buem para o fortalecimento da confiança mútua
e a consolidação da segurança na Europa e no
mundo;

decidiram o seguinte:

Artigo 1.o

As Partes manterão e desenvolverão a cooperação
bilateral no domínio militar em áreas de mútuo interesse
e promoverão contactos militares entre as Forças Arma-
das da República Portuguesa e da República da Polónia.

Artigo 2.o

1 — As áreas e forma da cooperação militar serão
acordadas conjuntamente pelos representantes das Par-
tes na Comissão Mista mencionada no artigo 4.o deste
Acordo e serão incluídas em programas de cooperação
bilateral.

2 — De forma a implementar a cooperação nas áreas
acordadas, podem ser celebrados acordos específicos ou
protocolos adicionais contendo os pormenores respei-
tantes a essas matérias.

Artigo 3.o

1 — O pessoal envolvido nas acções de cooperação
obedecerá aos regulamentos de cada uma das Partes
respeitantes à protecção de informação classificada for-
necida pela outra Parte durante a cooperação.

2 — Toda a informação militar classificada directa-
mente trocada entre as Partes e a informação de inte-
resse comum obtida de outras formas por cada uma
das Partes será protegida de acordo com os seguintes
princípios:

– A Parte destinatária não difundirá a informação
a países terceiros sem a prévia aprovação da
Parte remetente;

– A Parte destinatária procederá à classificação de
igual grau ao atribuído pela Parte remetente e
consequentemente tomará as necessárias medi-
das de protecção;

– A informação será usada apenas para a finali-
dade para que foi fornecida ou obtida.

3 — Os direitos sobre patentes, royalties e segredo
comercial, no domínio militar, das indústrias de defesa,
ou outras, serão rigorosamente observados.

4 — A informação será canalizada pelas vias oficiais
e somente o pessoal autorizado terá acesso àquela, ape-
nas a podendo utilizar para as finalidades da cooperação
entre as Partes.

5 — A reprodução temporária ou definitiva, a trans-
ferência ou cedência a terceiras Partes de informação,
documentos, equipamento e tecnologia produzidos em
cooperação requerirá o consentimento, por escrito, da
outra Parte.

Artigo 4.o

1 — Será criada entre as Partes uma Comissão Mista
no âmbito da cooperação bilateral militar com o objec-
tivo de implementar as disposições deste Acordo, e que
será adiante chamada Comissão.

2 — A Comissão reunir-se-á por regra uma vez por
ano, alternadamente em Portugal e na Polónia, e será
presidida pelos chefes de ambas as delegações.

3 — A agenda das reuniões da Comissão será definida
por comum acordo e com a necessária antecedência,
pelo menos um mês antes da reunião.

4 — No respeitante às disposições do presente
Acordo, as Partes assumem o compromisso de elaborar
um programa anual de cooperação, nos termos a ser
estabelecidos pela Comissão, tal como referido no
artigo 4.o, n.o 1, deste Acordo.

Artigo 5.o

O intercâmbio de delegações entre as Partes será feito
com base no princípio da reciprocidade e cumprirá as
seguintes disposições:

a) O país hospedeiro suportará as despesas com
alojamento, alimentação e transporte dentro do
seu território, assim como os serviços médicos
em caso de emergência;

b) O país visitante suportará as despesas com o
transporte internacional e quaisquer outras des-
pesas para além das acima mencionadas.

Artigo 6.o

As disposições do presente Acordo serão executadas
entre as Partes segundo a legislação nacional de ambos
os países e no cumprimento das normas do direito
internacional.

Artigo 7.o

Qualquer divergência acerca da interpretação das
cláusulas deste Acordo será resolvida pelas Partes com
a maior brevidade possível através de consultas no seio
da Comissão.

Artigo 8.o

O presente Acordo não prejudica os compromissos
assumidos pelas Partes noutros acordos internacionais
em que sejam, igualmente, Partes, nem pretende atentar
contra a integridade territorial ou a segurança de Esta-
dos terceiros.

Artigo 9.o

Quando uma das Partes não puder cumprir as dis-
posições do presente Acordo ou quiser propor adita-
mentos ou alterações, as Partes iniciarão consultas no
seio da Comissão com vista a resolver o problema.

Artigo 10.o

1 — O presente Acordo terá uma duração ilimitada.
2 — Este Acordo poderá ser denunciado por qualquer

das Partes; nessa eventualidade, deixará de ser válido
seis meses após a recepção, por uma das Partes, de
uma comunicação escrita pela outra Parte.

3 — O presente Acordo entrará em vigor após a noti-
ficação das Partes do cumprimento das formalidades
exigidas para o efeito pela Constituição de cada uma
das Partes.

Feito em Varsóvia, em 12 de Julho de 1995, em duas
cópias em língua portuguesa, polaca e inglesa, todas
fazendo igualmente fé.
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Em caso de haver divergências de interpretação deste
Acordo, prevalecerá a versão inglesa.

O Ministro da Defesa Nacional da República Por-
tuguesa, António Jorge de Figueiredo Lopes.

O Ministro da Defesa Nacional da República da
Polónia, Zbigniew Wojciech Okonski.

POROZUMIENIE MIE‘ DZY MINISTERSTWEM OBRONY NARODOWEJ
REPUBLIKI PORTUGALII A MINISTERSTWEM OBRONY
NARODOWEJ RZECZYPOSPOLITEJ POLSKIEJ O DWUSTRONNEJ
WSPÓ/LPRACY WOJSKOWEJ.

Ministerstwo Obrony Narodowej Republiki Portugalii
i Ministerstwo Obrony Narodowej Rzeczypospolitej
Polskiej, zwane dalej Stronami:

Kieruja‘ c sie‘ postanowieniami Aktu Końcowego
Konferencji Bezpieczeństwa i Wspó/lpracy w
Europie, Paryskiej Karty Nowej Europy,
Dokumentu Wiedeńskiego 1994, Traktatu o
Konwencjonalnych Si/lach Zbrojnych w
Europie, jak równiez innych porozumień.

mie‘ dzynarodowych w dziedzinie bezpieczeństwa
i środków budowy zaufania;

Pragna‘ c rozwijać i umacniać dwustronna‘wspó/lprace‘ w dziedzinie wojskowej, w tym
kontakty wojskowe mie‘dzy Si/lami Zbrojnymi
Republiki Portugalii a Si/lami Zbrojnymi
Rzeczypospolitej Polskiej;

W przekonaniu, ze dwustronna wspó/lpraca i.

kontakty wojskowe mie‘ dzy nimi przyczynia‘ sie‘do umocnienia wzajemnego zaufania, utrwalenia
bezpieczeństwa w Europie i na świecie;

uzgodni/ly, co naste‘ puje:

Artyku/l 1

Strony be‘ da‘ utrzymywać i rozwijać dwustronna‘wspó/lprace‘ wojskowa‘ w dziedzinach be‘ da‘ cych
przedmiotem wspólnego zainteresowania oraz
promować kontakty wojskowe mie‘ dzy Si/lami Zbrojnymi
R e p u b l i k i P o r t u g a l i i a S i/l a m i Z b r o j n y m i
Rzeczypospolitej Polskiej.

Artyku/l 2

1 — Zakres i formy wspó/lpracy wojskowej be‘ da‘uzgadniane wspólnie przez przedstawicieli Stron w
ramach Komisji Mieszanej wskazanej w artykule 4
niniejszego Porozumienia i ujmowane w programach
dwustronnej wspó/lpracy.

2 — W celu realizacji wspó/lpracy w uzgodnionych
obszarach moga‘ by ć zawierane szczegó/lowe
porozumienia lub protoko/ly dodatkowe zawieraja‘ ce
kwestie szczegó/lowe zwia‘ zane z tymi zagadnieniami

Artyku/l 3

1 — Personel be‘ dzie poste‘ powa/l zgodnie z przepisami
kazdej ze Stron dotycza‘ cymi ochrony informacji.

klasyfikowanych (niejawnych) przekazanych przez druga‘Strone‘ w czasie ich wspó/lpracy.
2 — Wszystkie wojskowe informacje klasyfikowane

(niejawne) wymienione bezpośrednio przez Strony oraz
informacje be‘ da‘ ce przedmiotem zainteresowania Stron

otrzymane innymi drogami przez kazda‘ ze Stron be‘ da‘
.

chronione zgodnie z naste‘ puja‘ cymi zasadami:

a) Strona otrzymuja‘ ca nie ujawni informacji Stronom
trzecim bez uprzedniej zgody Strony wysy/laja‘ cej.

b) Strona otrzymuja‘ ca nada te‘ sama‘ klauzule‘ jak
Strona wysy/laja‘ ca i w konsekwencji podejmie
niezbe‘ dne środki ochrony.

c) Informacje be‘ da‘ uzywane tylko w celu dla.

którego zosta/ly dostarczone.

3 — Prawa patentowe, prawa autorskie lub tajemnice
handlowe dotycza‘ ce przemys/lu obronnego lub inne be‘ da‘nalezycie przestrzegane..

4 — Informacje moga‘ być jedynie wykorzystywane w
celu wspó/lpracy Stron, a ich przekazywanie odbywać
sie‘ be‘ dzie kana/lami oficjalnymi i tylko uprawnione osoby
be‘ da‘ mia/ly do nich doste‘ p.

5 — Tymczasowa lub ostateczna reprodukcja, transfer
lub cesja na rzecz Stron trzecich informacji,
dokumentów, wyposazenia i technologii wytworzonych.

we wspó/lpracy be‘ dzie wymagać pisemnej zgody drugiej
Strony.

Artyku/l 4

1 — Strony powo/laja‘ Komisje‘ Mieszana‘ do spraw
dwustronnej wspó/lpracy wojskowej zwana‘ dalej
Komisja‘ , w celu realizacji postanowień niniejszego
Porozumienia.

2 — Posiedzenia Komisji be‘ da‘ sie‘ odbywać z zasady
raz w roku, na przemian w Republice Portugalii i w
Rzeczypospolitej Polskiej, a przewodniczyć im be‘ da‘szefowie obu delegacji.

3 — Porza‘ dek posiedzeń Komisji be‘ dzie ustalany
wspólnie odpowiednio wcześniej, nie później niz jeden.

miesia‘ c przed spotkaniem.
4 — Zgodnie z postanowieniami niniejszego

Porozumienia Strony podejmuja‘ zobowia‘ zanie
opracowania rocznego programu wspó/lpracy w terminie
ustalonym przez Komisje‘ , o której mowa w artykule 4
uste‘ p 1 niniejszego Porozumienia.

Artyku/l 5

Wymiana delegacji Stron odbywać sie‘ be‘ dzie na
zasadzie wzajemności i z uwzgle‘ dnieniem naste‘ puja‘ cych
postanowień:

a) Strona przyjmuja‘ ca pokryje koszty zakwaterowania,
wyzywienia, transportu na w/lasnym terytorium.

oraz niezbe‘dnych świadczeń zwia‘ zanych z
dzia/lalnościa‘ , jak równiez podstawowej pomocy.

medycznej w nag/lych wypadkach.
b) Strona deleguja‘ ca pokryje koszty transporty

mie‘ dzynarodowego oraz inne koszty, z
wyja‘ tkiem wymienionych powyzej..

Artyku/l 6

Postanowienia niniejszego Porozumienia be‘ da‘r e a l i z o w a n e m ie‘ d z t S t r o n a m i z g o d n i e z
ustawodawstwem wwewne‘ trznym kazdej ze Stron i z.

przestrzeganiem norm prawa mie‘dzynarodowego.

Artyku/l 7

Jakiekolwiek rozbiezno śc i w interpretac j i.

postanowień ninie jszego Porozumienia be‘ da‘rozstrzygane niezw/locznie poprzez konsultacje w ramach
Komisji.
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Artyku/l 8

Niniejsze Porozumienie nie wp/lynie na zobowia‘ zania
kazdej ze Stron wynikaja‘ ce z innych porozumień.

mie‘dzynarodowych, których sa‘ one takze Stronami, i.

nie jest skierowane przeciwko bezpieczeństwu i
integralności terytorialnej innych państw.

Artyku/l 9

Jezeli jedna ze Stron nie moze stosować postanowień. .

niniejszego Porozumienia lub zamierza zaproponować
poprawki lub zmiany, Strony rozpoczna‘ konsultacje w
ramach Komisji w celu rozwia‘ zania problemu.

Artyku/l 10

1 — Porozumienie niniejsze jest zawarte na czas
nieokreślony.

2 — Porozumienie ninejsze moze być wypowiedziane.

przez kazda‘ ze Stron; w takim przypadku utraci moc.

po up/lywie sześciu miesie‘ cy od dnia pisemnego
zawiadomienia o jego wypowiedzeniu.

3 — Niniejsze Porozumienie wjdzie w zycie, gdy.

spe/lnione zostana‘ formalności prawa konstytucyjnego
kazdej ze Stron, co zostanie stwierdzone przez pisemne.

zawiadomienia.

Sporza‘ dzono w Warszawie dnia 12 lipca 1995 roku,
w dwóch egzemplarzach, kazdy w je‘ zykach portugalskim,.

polskim i angielskim, przy czym wszystkie teksty sa‘jednakowo autentyczne.

W przypadku zaistnienia rozbiezności w interpretacji.

niniejszego Porozumienia, rozstrzygaja‘ cy be‘ dzie tekst
sporza‘dzony w je‘ zyku angielskim.

Minister Obrony Narodowej Republiki Portugalii,
António Jorge de Figueiredo Lopes.

Minister Obrony Narodowej Rzeczypospolitej
Polskiej, Zbigniew Wojciech Okoński.

AGREEMENT BETWEEN THE MINISTRY OF NATIONAL DEFENCE OF
THE PORTUGUESE REPUBLIC AND THE MINISTRY OF NATIONAL
DEFENCE OF THE REPUBLIC OF POLAND ON THE BILATERAL
MILITARY CO-OPERATION.

The Ministry of National Defence of the Portuguese
Republic and the Ministry of National Defence of the
Republic of Poland, hereinafter referred to as «Parties»:

Guided by the provisions of the Final Act of the
Conference on Security and Co-operation in
Europe, the Paris Charter of a New Europe, and
the Vienna Document 1994, the Treaty of Con-
ventional Armed Forces in Europe as well as
other international agreements in the field of
security, and confidence building measures;

Wishing to develop and strengthen the bilateral
co-operation in the field of defence, including
military contacts between the Armed Forces of
the Portuguese Republic and the Armed Forces
of the Republic of Poland;

Convinced that the bilateral co-operation and mili-
tary contacts between the Parties contribute to
strengthening of mutual trust and to consolidat-
ing of security in Europe and in the world;

have decided as follows:

Article 1

The Parties will maintain and develop bilateral mili-
tary co-operation in areas of mutual interest, and will
promote military contacts between the Armed Forces
of the Portuguese Republic and the Armed Forces of
the Republic of Poland.

Article 2

1 — The range and forms of military co-operation
will be agreed upon jointly by representatives of the
Parties in the Joint Commission mentioned in article 4
of this Agreement, and included in programs of the
bilateral co-operation.

2 — In order to implement the agreed fields of co-
operation, specific agreements or additional protocols
containing the details related to those matters might
be concluded.

Article 3

1 — The standing personnel will comply with the reg-
ulations of each Party concerning the protection of clas-
sified information provided by the other Party during
their co-operation.

2 — All military classified information directly
exchanged by the Parties and the information of com-
mon interest obtained by other means by each Party
will be protected in accordance with the following
principles:

a) The recipient Party will not disclose the infor-
mation to third Parties without the previous
approval of the sending Party;

b) The recipient Party will provide the same clas-
sification as given by the sending Party and con-
sequently will take the necessary protection
measures;

c) The information will be used only for the pur-
pose for which it was provided.

3 — The rights for patents, royalties or commercial
secrets in the military field, of defence industries or
others will be duly observed.

4 — The information will be conveyed through official
channels and only authorised personnel will have access
to it, taking into account that it only can be used for
the purpose of the co-operation of the Parties.

5 — Temporary or definitive reproduction, transfer
or cession to third Parties of information, documents,
equipment and technology produced in co-operation will
require the written consent of the other Party.

Article 4

1 — A Joint Commission in bilateral military co-oper-
ation will be established between the Parties, with the
purpose of implementing the provisions of this Agree-
ment, and is henceforth called Commission.

2 — The Commission will meet as a rule once a year,
alternatively in Portuguese Republic and in Republic
of Poland, and it will be chaired by the chiefs of both
delegations.

3 — The Commission meetings’ agenda will be
defined by mutual agreement well in advance, at least
one month prior to the reunion.
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4 — According to the provisions of this Agreement,
the Parties undertake the commitment to conceive an
annual co-operation programme, in terms to be estab-
lished by the Commission, as referred in article 4.1. of
this Agreement.

Article 5

Exchanges of delegations of the Parties will be made
on the basis of reciprocity and with regard to the fol-
lowing provisions:

a) The receiving Party will bear the expenses for
accommodation and food, transportation on its
own territory, catering at the place of activity,
as well as basic medical services in emergency
cases;

b) The sending Party will bear the expenses for
international transportation and any other
expenses, except the above mentioned.

Article 6

The provisions of this Agreement will be executed
between the Parties, according to legislation of the coun-
try and in observation of the rules of international law.

Article 7

Any divergence about the interpretation of the clauses
of this Agreement will be solved by the Parties as soon
as possible, through consultations within the Commis-
sion.

Article 8

This Agreement will not affect the commitments
resulting for each Party from other international agree-
ments in which they are Parties too, and is not directed
against the security and the territorial integrity of other
states.

Article 9

Whenever one of the Parties is unable to comply with
the provisions of this Agrement or wants to propose
amendments or changes, the Parties will begin consul-
tations within the Commission, in order to solve the
problem.

Article 10

1 — This Agreement shall be of unlimited duration.
2 — This Agreement may be terminated by either

Party; in such case, it will cease to apply after six months
upon the receipt by either Party of a written notice of
termination from the other Party.

3 — This Agreement will enter into force when the
Parties notify each other of the accomplishment of the
required formalities of both Parties constitucional law.

Done in Warsaw, on the 12th of July 1995, in duplicate
in the Portuguese, Polish and English languages, each
version being equally authentic.

In case of any divergences on interpretation of this
Agreement, it will be judged in accordance with the
English version.

Minister of National Defence of the Portuguese
Republic, António Jorge de Figueiredo Lopes.

Minister of National Defence of the Republic of
Poland, Zbigniew Wojciech Okonski.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 253/97

Por ordem superior se faz público que, segundo comu-
nicação da Organização Mundial da Propriedade Inte-
lectual, o Governo da República da Indonésia depositou
em 5 de Junho de 1997 o instrumento de adesão à Con-
venção de Berna para a Protecção das Obras Literárias
e Artísticas de 9 de Setembro de 1886, revista em Paris
em 24 de Julho de 1971 e modificada a 28 de Setembro
de 1979, com uma declaração devidamente especificada.

A referida Convenção entrará em vigor para a Repú-
blica da Indonésia a 5 de Setembro de 1997.

Esta Convenção foi aprovada, para ratificação, por
Portugal nos termos do Decreto-Lei n.o 38 304, de 16
de Junho de 1951, tendo sido depositado o correspon-
dente instrumento em 30 de Junho de 1951, conforme
aviso publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 58,
de 20 de Março de 1954.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 19 de
Agosto de 1997. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Perestrello
Cavaco.

Aviso n.o 254/97

Por ordem superior se faz público que, segundo comu-
nicação da Organização Mundial da Propriedade Inte-
lectual, o Governo da República de Cabo Verde depo-
sitou em 7 de Abril de 1997 o instrumento de adesão
à Convenção de Berna para a Protecção das Obras Lite-
rárias e Artísticas de 9 de Setembro de 1886, revista
em Paris em 24 de Julho de 1971 e modificada a 28 de
Setembro de 1979, com uma declaração devidamente
especificada.

A referida Convenção entrará em vigor para a Repú-
blica de Cabo Verde a 7 de Julho de 1997.

Esta Convenção foi aprovada, para ratificação, por
Portugal nos termos do Decreto-Lei n.o 38 304, de 16 de
Junho de 1951, tendo sido depositado o correspondente
instrumento em 30 de Junho de 1951, conforme aviso
publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 58, de
20 de Março de 1954.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 19 de
Agosto de 1997. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Perestrello
Cavaco.

Aviso n.o 255/97

Por ordem superior se faz público que o Governo
de Portugal depositou em 16 de Julho de 1997 o ins-
trumento de adesão ao Tratado de Budapeste sobre
o Reconhecimento Internacional de Depósito de
Microrganismos para Efeitos de Procedimento em
Matéria de Patentes, concluído em Budapeste a 28 de
Abril de 1977 e modificado a 26 de Setembro de 1980.

O dito Tratado produzirá efeitos para Portugal a par-
tir de 16 de Outubro de 1997.

À data da entrega do referido instrumento de adesão,
eram Partes Contratantes os seguintes Estados:

África do Sul.
Alemanha.
Austrália.
Áustria.
Bélgica.
Bulgária.


